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mtendendo o Ministro falta de adequação à 
1 própria Constituição Federal17
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também sai fortalecido pelas reflexões do au­
'lreceres os quais BOTTINO enfrenta com ex­
ue para nós, penalistas, consideramos o cora­
A Teoria do Crime ou do Fato Típico. 

iante de intricado contexto envolvendo condu­
ois tipos penais previstos em leis distintas (Lei 
76) sobre mercado de capitais, ele conclui ser 
rdo forense como garimpagem de ações. 
,ós analisar toda a estrutura dos tipos penais 
1 a boa doutrina sobre o tema, trazer à colação 
'i/2012, para, em verdadeiro magistério, lecio­
,sunção penal não se trata de identificar a me­
apontar a única moldura penal que "amolde 

nio desenvolve para concluir que um promotor 
eter o crime de violação de sigilo profissional 
o fez, ou o que fez não tem tipicidade em sede 

nos - essa é a palavra mais acertada e ade­
,s elementos objetivos e subjetivos do crime em 
hipótese, houvesse tipicidade, analisou o fato 
causalidade (art. 13 do CP), concluindo por 
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